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APELAÇÃO  CRIMINAL  –  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  –
ARTIGO  217  –  A C/C  OS  ARTIGOS  226,  II,  234-A,  III,  E  71,
TODOS  DO  CP  –  ABUSOS  COMETIDOS  DE  FORMA
CONTINUADA CONTRA DUAS ENTEADAS MENORES DE 14
ANOS  –  PRIMEIRA  SENTENÇA  ANULADA,  DE  OFÍCIO,
APENAS  NO  QUE  TANGE  À  APLICAÇÃO  DA  PENA  –
CONDENAÇÃO MANTIDA –  SEGUNDA SENTENÇA –  APELO
DA DEFESA – PRETENSÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR
AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS POR CADA
FATO  E  INOBSERVÂNCIA  AO  SISTEMA  TRIFÁSICO  –
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O RÉU – DESPROVIMENTO.
 
–  Em observância à regra contida nos artigos 563 do CPP, nenhum ato
será declarado nulo se dele não resultar prejuízo à defesa. Na hipótese dos
autos,  verificada a irregularidade na dosimetria da pena,  o retorno dos
autos ao juízo  a quo para a correção da reprimenda imposta se mostra
desnecessária, tendo em vista que, caso mantida, não haverá prejuízo para
o réu.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de apelação
criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, oficiando-se ao Juízo
de execuções acerca da confirmação da decisão condenatória.

 
RELATÓRIO
 
O representante do Ministério Público Estadual, com assento na Comarca

de Caaporã, ofereceu denúncia contra  Gilvan da Silva Santos, vulgo “Renato”, dando-o como



incurso nas penas dos arts. 217-A (estupro de vulnerável), 226, inciso II, e 234-A, inciso III, c/c
os arts. 69 e 71, todos do Código Penal, às fls. 02/05.

 
Narra a peça acusatória que o denunciado praticou, por diversas vezes e

com uso de violência e grave ameaça, abusos sexuais contra as suas enteadas N. N. da S., de 11
anos, e D. N. da S., de 10 anos, obrigando-as a presenciarem o instante em que ele mantinha
relações sexuais com uma ou outra, na casa em que habitavam, bem como em diversos locais da
cidade de Pitimbu, quando as vítimas saiam com ele para “catar” lixo. Consta, por fim, que as
duas menores engravidaram do acusado em virtude dos abusos cometidos.

 
Recebida  a  denúncia,  e  depois  da  regular  instrução,  foi  proferida  a

sentença de fls. 112/121, condenando o réu a uma pena de 37 (trinta e sete) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado.  Foi  negado, ademais,  o
direito de o réu apelar em liberdade.

 
Contra  essa  sentença,  foi  interposto  o  primeiro  apelo,  pela  defesa,

pretendendo a absolvição do réu, ou, caso o Tribunal não entendesse nesse sentido, a diminuição
da reprimenda imposta com a exclusão das causas de aumento de pena previstas no art. 226, II, e
234-A, III, ambos do Código Penal, uma vez que ele vivia de forma harmoniosa com as vítimas e
a mãe delas, e por não ter sido produzida a prova material (exame de DNA) atestando que o
acusado é o pai dos filhos das vítimas, às fls. 149/152.

 
Destarte, o  então  Desembargador Relator,  Arnóbio  Alves  Teodósio,

conheceu do apelo e ANULOU, de ofício, a dosimetria realizada para que, mantendo-se a
condenação, outra fosse feita (fls. 177/187).

 
Assim, outra sentença foi prolatada pelo juízo de primeiro grau (fls.

192/196), na qual foi procedida à nova dosimetria, aplicando-se a pena de     21 (vinte e um)
anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime fechado, pelo cometimento do crime de
estupro de vulnerável (art. 217-A c/c art. 226, II, 234-A, III, 69 e 71, todos do CP).

 
Em razão da nova sentença, o réu Gilvan da Silva Santos interpôs a

presente  APELAÇÃO CRIMINAL, apresentando as razões de fls.  339/343, nas quais se
resume a questionar a aplicação da pena, alegando que, novamente, a sentença é nula em
razão  de  não  ter  procedido  à  devida  individualização  das  sanções,  já  que  houve  a
condenação  pela  prática  de  dois  crimes.  Sucessivamente,  pleiteia  a  não  incidência  da
majorante do art. 234-A, posto que configura o bis in idem aplicar, após o aumento da pena
pelo art. 226, a sanção do art. 234-A do CP.

 
Em contrarrazões (fls.  344/348),  pugnou o representante do Ministério

Público de primeira instância pelo provimento do apelo, anulando a dosimetria realizada para
que, mantendo-se a condenação, outra seja feita.

 
Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opinou  pelo

provimento do recurso da defesa para anular a dosimetria da pena realizada, determinando
a sua efetiva individualização (fls. 351/353).

 
É o relatório.
 



VOTO:  Exmo.  Des.  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS
(Relator)

 
Infere-se da leitura do presente apelo que a irresignação do recorrente se

limita à aplicação da pena, uma vez que o juízo a quo deixou de proceder à individualização da
pena.

 
De fato,  conforme relatado,  a  Câmara Criminal  deste Tribunal de

Justiça já reconheceu, de ofício, na decisão de fls. 177/187, a irregularidade da dosimetria
aplicada  na primeira  sentença prolatada,  haja  vista  a  ausência  de  individualização das
penas, considerando que o réu foi condenado por dois crimes de estupro de vulnerável,
sendo as vítimas suas duas enteadas. Sendo que, a nova sentença prolatada (fls. 192/196),
novamente, não observou o princípio da individualização da pena para cada fato.

 
Além disso,  como bem frisou o parecer  da Procuradoria  de Justiça,  a

sentença cometeu outro equívoco na dosimetria que violou o critério trifásico para aplicação da
pena.  Como  se  verifica,  a  sentença  vergastada,  antes  da  aplicação  das  causas  de  aumento
previstas na parte especial do Código Penal, aplicou as regras da continuidade delitiva, violando
flagrantemente o disposto nos artigos 68 e 71, ambos do CP.

Pois bem. Os crimes de estupro de vulnerável foram praticados contra
duas vítimas distintas, sendo 3 vezes contra uma e 10 contra a outra, o que levaria à análise
particular,  para cada crime, das circunstâncias do cometimento dos delitos.  Como também, a
continuidade  delitiva,  prevista  no  art.  71  do  CP,  deveria  ser  reconhecida  somente  após  as
individualizações das penas, de forma que pressupõe a análise das circunstâncias judiciais (art.
59), atenuantes, agravantes e causas de diminuição e de aumento (art. 68).

Todavia, deixo de reconhecer referida irregularidade, tendo em vista
que,  caso se proceda à correção da individualização da pena, em nada ganharia o réu,
considerando que o julgador primevo já aplicou a pena no mínimo legal (pena base no
mínimo e percentual  da continuidade delitiva em 1/6),  não havendo como reduzir mais
ainda a pena.  Por outro lado, a pena poderia, em tese, até ser aumentada, porém, como não
houve recurso do Ministério Público, inviável o retorno dos autos nesse sentido.

 
Igualmente, quanto ao equívoco referente à inversão da aplicação da

regra da continuidade delitiva antes da aplicação das causas de aumento de pena, também
verifico não existir prejuízo para o réu, posto que, ao proceder à matemática da inversão, a
pena resultaria na mesma quantidade aplicada, qual seja, 21 (vinte e um) anos.

Finalmente, totalmente insubsistente o pleito sucessivo do apelante para
que a majorante do 234-A do CP seja retirada da dosimetria realizada em razão da aplicação da
causa de aumento de pena do art. 226, posto que tratam de causas especiais de aumento de pena e
ambas poderão ser aplicadas. Nesse sentido:

APELAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL CONTINUADO POR ASCENDENTE
DA VÍTIMA. GRAVIDEZ (ART. 217 - A C/C ART. 226, II, ART. 234 - A, III E ART.
71CP). APELO DEFENSIVO. 1. REDUÇÃO DA PENA BASE AO MÍNIMO LEGAL.
PROCEDÊNCIA. CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS PREJUDICIAIS POR MOTIVOS
INERENTES  AO  TIPO  PENAL.  COMPORTAMENTO  NEUTRO  DA  VÍTIMA.
ANTECEDENTES CRIMINAIS FAVORÁVEIS. INQUÉRITOS POLICIAIS E AÇÕES

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2071&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CPart71
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2071&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CPart71


PENAIS EM CURSO. 2. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  IMPOSSIBILIDADE.  CONFISSÃO  EM  PEÇA  PROCESSUAL
ELABORADA  POR  ADVOGADO.  3.  AFASTAMENTO  DAS  CAUSAS  DE
AUMENTO DE PENA DO ART. 226, II E ART. 234 - A, III, CP. INVIABILIDADE.
PROVA SUFICIENTE  DE QUE O  APELANTE É  PAI  DA VÍTIMA.  LAUDO
PERICIAL QUE  CONCLUI  A PATERNIDADE  DO  RÉU  EM  RELAÇÃO  À
CRIANÇA GESTADA PELA VÍTIMA. 4. PRETENSÃO DE PENA DEFINITIVA NO
MÍNIMO LEGAL. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO EM
DISSONÂNCIA  DO  PARECER  MINISTERIAL.  1.  Se  as  razões  que  levaram  o
magistrado  a  considerar  desfavoráveis  as  circunstâncias  judiciais  da  culpabilidade,
motivos, circunstâncias e consequências do crime, são inerentes ao tipo penal, devem se
tornar neutras ao réu. Igualmente, o comportamento da vítima, que procedeu de forma
neutra, não pode ser considerado em desfavor do réu. Além disso, em observância ao
enunciado da Súmula nº. 444, inquéritos policiais e ações penais em curso não podem
ser  utilizados  para  agravar  a  pena  basilar,  de  maneira  que,  in  casu,  os  antecedentes
criminais não devem caracterizar circunstância judicial negativa ao réu. 2. Tratando-se
de ato espontâneo e voluntário, não há que se falar em atenuante da confissão, quando o
réu  exerceu  seu  direito  ao  silêncio,  tanto  na  fase  investigativa,  quanto  em  juízo,
pugnando pelo reconhecimento dessa atenuante diante da confissão que seu advogado
fez em seu lugar,  por intermédio de peça processual. 3.  Cabalmente comprovada a
condição do réu, de pai da vítima, deve incidir a causa de aumento de pena prevista
no art. 226, II, CP. Outrossim, inconteste nos autos a paternidade do réu em relação
à criança gestada pela vítima, não pode ser afastada a causa de aumento de pena do
art. 234  , III, do CP, porquanto, evidente que o crime perpetrado resultou gravidez.
4. A pena definitiva é fixada de acordo com as circunstâncias judiciais,  atenuantes e
agravantes, e causas de aumento e diminuição da pena, de acordo com o sistema trifásico
de dosimetria da pena; portanto, impossível a fixação de pena final que não ultrapasse o
mínimo legal, se presentes elementos que, em qualquer das fases dosimétricas, façam
aumentar a reprimenda além do mínimo cominado, sendo este o caso dos autos. (TJMT;
APL 154913/2014; Rondonópolis; Red. Desig. Des. Rondon Bassil Dower Filho; Julg.
04/08/2015; DJMT 19/08/2015; Pág. 63)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.
 
É como voto.

Oficie-se  ao  Juízo  de  execuções  acerca  da  confirmação  da decisão
condenatória.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator  o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, os
excelentíssimos senhores desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito
da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 17
de março de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator
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